
 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 029/2026 

 

 

Referente: Manifestação de interesse da Prefeitura Municipal em obter propostas adicionais de 

eventuais interessados, nos termos do §3º do art. 75 da Lei nº 14.333/2021. 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de computação em 

nuvem, incluindo: a) Plataforma de armazenamento de imagens em nuvem e análise de dados em 

formato White Label, com licença de software para 09 (nove) slots de câmeras Internet Protocol 

– IP, manutenção, custódia de dados e gestão de topologias de aplicações de nuvem; e b) 

Servidor de hospedagem em nuvem para adição de 09 (nove) câmeras, com a finalidade de 

armazenar imagens produzidas por equipamentos de segurança instalados neste Município de 

Catiguá, possibilitando o acesso das imagens, através de aplicativo próprio, disponível para os 

sistemas Android, IOS e através de site de internet, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência. 

   

A Prefeitura Municipal de Catiguá, Estado de São Paulo, torna público para 

conhecimento dos interessados, que instaurou Processo de Dispensa de Licitação, nos termos do 

Art. 75, II da Lei nº 14.133/2021, destinado à contratação do objeto em epígrafe. 

Visando atender ao disposto no §3º do art. 75 da Lei nº 14.333/2021, a Prefeitura 

Municipal vem manifestar interesse em receber propostas de eventuais interessados na execução 

dos serviços constantes do objeto acima descrito. 

Eventuais interessados deverão enviar suas propostas através do e-mail 

cotacao@catigua.sp.gov.br, ou as entregar mediante protocolo junto ao Setor de Protocolos da 

Prefeitura Municipal de Catiguá, localizada na Avenida José Zancaner, nº 312, Centro - CEP 

15.872-018, neste município de Catiguá, Estado de São Paulo, até as 23H59MIN do dia 28 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

Os anexos da referida dispensa podem ser acessados no Site Oficial da Prefeitura 

Municipal, na aba “Licitações”. Dúvidas e esclarecimento podem ser obtidos através do e-mail 

acima ou pelo telefone: (17) 3564-9500. 

 

Prefeitura Municipal de Catiguá - SP, 22 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

JOÃO OTÁVIO BORGES DE AZEVEDO 

Agente de Contratação 

 
 
 

mailto:cotacao@catigua.sp.gov.br


 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de computação em nuvem, 

incluindo: a) Plataforma de armazenamento de imagens em nuvem e análise de dados em 

formato White Label, com licença de software para 09 (nove) slots de câmeras Internet Protocol 

– IP, manutenção, custódia de dados e gestão de topologias de aplicações de nuvem; e b) 

Servidor de hospedagem em nuvem para adição de 09 (nove) câmeras, com a finalidade de 

armazenar imagens produzidas por equipamentos de segurança instalados neste Município de 

Catiguá, possibilitando o acesso das imagens, através de aplicativo próprio, disponível para os 

sistemas Android, IOS e através de site de internet, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência. 

1.2. A contratação se dará conforme a tabela abaixo: 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 Prestação de serviços de computação em nuvem, incluindo: a) 

Plataforma de armazenamento de imagens em nuvem e análise de 

dados em formato White Label, com licença de software para 09 

(nove) slots de câmeras Internet Protocol – IP, manutenção, 

custódia de dados e gestão de topologias de aplicações de nuvem; 

e b) Servidor de hospedagem em nuvem para adição de 09 (nove) 

câmeras, com a finalidade de armazenar imagens produzidas por 

equipamentos de segurança instalados neste Município de 

Catiguá, possibilitando o acesso das imagens, através de 

aplicativo próprio, disponível para os sistemas Android, IOS e 

através de site de internet. 

Serviço mensal 12 (doze) meses 

1.3. O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de serviços comuns, aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, XIII, da Lei Federal nº 14.1333/2021. 

1.4. Os serviços pretendidos têm natureza de serviços contínuos, conforme art. 6º, XV da Lei 

Federal nº 14.133/2021, em razão da sua necessidade permanente. 

1.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

Contrato Administrativo, podendo ser prorrogado nos termos da legislação em vigor, mediante 

justificativa. 

1.6. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as exigências 

contidas neste Termo de Referência. 

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

2.1. A contratação a que se refere o item 1 acima deverá atender às condições e exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

2.2. Condições Gerais da Contratação. 

2.2.1. Do não parcelamento da contratação: Em razão da natureza do objeto e por sua 

indivisibilidade, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação. 

2.2.2. Do prazo de vigência: O prazo de vigência desta contratação será de 12 (doze) meses, 

contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da legislação em vigor, 

mediante justificativa.  

2.2.3. Do custo estimado total da contratação: O custo total estimado da contratação a que se 

refere este Termo de Referência é de R$ 20.921,40 (vinte mil, novecentos e vinte um reais e 

quarenta centavos). 

2.3. Da fundamentação e descrição da necessidade da contratação. 

 



 

 

2.3.1. A contratação objeto deste procedimento licitatório justifica-se pela necessidade de 

fortalecimento das ações de segurança pública no âmbito municipal, por meio da implantação e 

integração de soluções tecnológicas de monitoramento e inteligência, visando à proteção da 

coletividade, à prevenção da criminalidade e ao apoio às atividades desenvolvidas pelos órgãos 

de segurança pública. 

2.3.2. Nesse contexto, a contratação busca atender às seguintes finalidades: 

a) Auxiliar no fortalecimento da segurança pública no município, mediante ampliação da 

capacidade de monitoramento e vigilância de vias e espaços públicos; 

b) Contribuir para a redução dos índices de criminalidade, por meio de ações preventivas e de 

monitoramento contínuo; 

c) Inibir a prática de delitos e atos de vandalismo, aumentando a percepção de segurança da 

população; 

d) Auxiliar na identificação e solução de ocorrências policiais e administrativas, mediante 

disponibilização de registros e imagens captadas pelo sistema; 

e) Apoiar as forças policiais em atividades operacionais e investigativas, fornecendo informações 

relevantes para apuração de infrações e localização de suspeitos; 

f) Possibilitar o cruzamento e a correlação de informações e imagens referentes a locais, pessoas 

e, especialmente, veículos, ampliando a eficiência das ações de inteligência; 

g) Favorecer a atuação integrada e coordenada entre os órgãos de segurança pública, permitindo 

maior efetividade nas ações preventivas e repressivas; 

h) Promover economicidade e melhor aplicação dos recursos públicos, mediante utilização de 

tecnologia voltada à prevenção e otimização das ações de segurança; 

i) Atender às diretrizes estabelecidas no Convênio firmado entre o Município de Catiguá e a 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP/SP), especialmente no que se 

refere à cooperação técnica e material voltada à prevenção da criminalidade e da violência, ao 

intercâmbio de informações e à integração dos sistemas municipais de videomonitoramento com 

plataformas estaduais, como o sistema Detecta/Muralha Paulista, em consonância com o art. 144 

da Constituição Federal e com os artigos 5º e 11 da Lei Federal nº 13.675/2018, que instituem a 

Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e incentivam a cooperação 

interfederativa por meio da integração de sistemas de informação e inteligência; e 

j) Viabilizar a alimentação e integração dos bancos de dados oficiais dos sistemas estaduais e 

federais de segurança pública, tais como Detecta, Muralha Paulista, Córtex e Alerta Brasil, 

promovendo o compartilhamento de informações estratégicas com as plataformas de inteligência 

utilizadas pelas forças policiais, em conformidade com a Lei Federal nº 13.675/2018. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Com a presente contratação haverá fortalecimento das ações de segurança pública no âmbito 

municipal, por meio da implantação e integração de soluções tecnológicas de monitoramento e 

inteligência, visando à proteção da coletividade, à prevenção da criminalidade e ao apoio às 

atividades desenvolvidas pelos órgãos de segurança pública. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto constante deste Termo de Referência. 

4.2. Não haverá exigência de garantia da contratação tratada nos artigos 96 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

 

 



 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O objeto será executado de forma contínua e deverá obedecer ao disposto neste Termo de 

Referência, conforme itens 1 e 2. 

5.2. O prazo de execução será de 12 (doze) doze meses, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.  

5.3. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços em até 05 (cinco) dias corridos a contar 

da emissão da ordem de serviço. 

5.4. Os serviços serão prestados mediante as disposições contidas no instrumento de contrato, 

respeitadas as especificações deste Termo de Referência.  

5.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sob pena de aplicação das 

medidas coercitivas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e penalidades contratuais. 

5.6. A inspeção e fiscalização pela Administração Municipal não isenta, tampouco diminui, a 

responsabilidade da licitante vencedora quanto a garantia do objeto. 

5.7. A fiscalização e a gestão do contrato serão realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

5.8. A execução deverá seguir as disposições deste Termo de Referência, podendo haver 

alterações mediante justificativa técnica aceita pelo responsável pelo departamento, desde que 

necessárias ao bom andamento da execução contratual. 

5.9. A Contratada deverá observar parâmetros de adequação ao interesse público, de economia 

na utilização, de facilidade na execução, de impacto ambiental e de acessibilidade. 

5.10. A Contratada responsabiliza-se por todas as despesas decorrentes, tais como: encargos 

trabalhistas, previdenciários, despesas com alimentação, hospedagem, transporte de seus 

funcionários e equipamentos, combustível e quaisquer outras relacionadas para conclusão do 

objeto contratado, inclusive despesas de viagem e estadia. 

 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. A Contratada deverá fornecer número ilimitado de acessos (logins), os quais serão 

solicitados através de ofício pela Contratante, fornecendo apenas os dados necessários, 

relevantes e adequados para a finalidade pretendida, o período de duração da autorização do 

acesso e excluí-los tão logo atingida a finalidade de seu uso. Será de total responsabilidade da 

Contratante a preservação de login e senha, ficando proibido a disponibilização para terceiros. 

6.2. A Contratada deverá realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as disposições 

legais vigentes, bem como nos moldes da Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que 

possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais dados tão-somente para os 

fins descrito no presente termo. 

6.3. Com a contratação do objeto descrito no presente termo, a Contratada deverá disponibilizar 

à Contratante, a título de comodato, 09 (nove) câmeras para videomonitorar os acessos da 

cidade. 

6.4. O software da contratada deverá gerenciar a comunicação entre as câmeras de leitura de 

placa e os softwares oficiais federal (Córtex e Alerta Brasil) e estadual (Muralha 

Paulista/Detecta), para isso deverá possuir integração com os mesmos para alimentar seus bancos 

de dados, devendo a plataforma ser tecnicamente capaz de executar essa integração de forma 

autônoma, sem depender de recursos ou sistemas externos.  

6.5. As imagens capturadas pelas câmeras poderão ser visualizadas em tempo real e ficarão 

armazenadas na nuvem. As gravações estarão disponíveis para consulta ou download pelo 

período de 7 (sete) dias a contar da data da consulta. 



 

 

6.6. Com relação ao armazenamento dos dados capturados por câmeras equipadas com 

tecnologia LPR, as gravações de imagens serão armazenadas na nuvem e ficarão disponíveis 

para consulta ou download pelo período de 90 (noventa) dias. 

6.7. Em caso de interrupção na prestação dos serviços de armazenamento em nuvem, a 

Contratada realizará, previamente, uma comunicação formal à Contratante por e-mail, 

notificando o ocorrido. Após a comunicação, será realizado o diagnóstico técnico pela 

Contratante para apuração da origem do problema, que poderá decorrer de: 

 falhas no fornecimento de energia elétrica por parte da concessionária; 

 defeitos em cabos, fontes ou demais componentes dos equipamentos de campo; 

 perda de dados causada por rompimento de fibra óptica, falhas na ONU ou outros fatores 

externos. 

6.8. O diagnóstico será formalizado mediante a emissão de Ordem de Serviço (OS) contendo, 

obrigatoriamente: 

 Data e hora da constatação da falha; 

 Endereço do ponto afetado; 

 Fotografias do local; 

 Coordenadas geográficas; 

 Nome e identificação do técnico responsável; 

 Descrição técnica clara da causa do problema. 

6.9. Identificada a origem da falha: 

 Se for de responsabilidade da CONTRATADA, esta deverá adotar as medidas necessárias 

para corrigir o problema no prazo de 03 (três) dias; 

 Se for de responsabilidade da CONTRATANTE, esta será formalmente notificada para que 

adote as providências corretivas cabíveis, devendo garantir o pleno restabelecimento das 

condições de operação. 

 

7. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1. Da plataforma de armazenamento de imagens em nuvem câmeras com tecnologia 

Internet Protocol – IP: 

7.1.1. A Plataforma deve armazenar imagens das Câmeras com Resolução Mínima de 1 

Megapixel, Tecnologia HD, Resolução 720P e transmissão Mínima de 12 FPS (frames/fotos por 

segundo) e Utilizando Protocolo RTSP, RTMP, P2P e P2P com Criptografia, com compressão 

H264 ou H264+, manter imagens armazenadas pelo período de 7 dias, 24 horas por dia, 7 dias 

por semana. 

7.1.2. Deve ter possibilidade de implantação de instâncias em duas ou mais zonas de 

disponibilidade em regiões diferentes, garantindo conectividade de máquinas virtuais de no 

mínimo de 99,99% do tempo.  

7.1.3. Deve possuir suporte a protocolos IPv4 e IPv6. 

7.1.4. Permitir operações simultâneas como gravação, reprodução de vídeo, configuração do 

sistema, acesso ao vivo, pesquisa de imagens e a execução de uma tarefa não afetando na 

execução das outras.  

7.1.5. Trabalhar com resoluções a partir de HD (1280x720p). 

7.1.6. Suportar velocidade de gravação e visualização ao vivo de 30 FPS ou mais por câmera 

dependendo exclusivamente do hardware.  
7.1.7. O acesso de imagens ao vivo deve ser ilimitado, podendo exibir câmeras em um ou mais 

monitores e com diversos estilos de tela. 



 

 

7.1.8. O sistema deverá possuir um mosaico configurável para visualização ao vivo, permitindo a 

exibição de 1 a 16 câmeras simultaneamente, com a possibilidade de apresentar, no mesmo 

mosaico, eventos de leitura de placas e de reconhecimento facial, desde que a câmera utilizada 

possua tais funcionalidades integradas. 

7.1.9. O Sistema de busca de imagens deve ser baseado em linha do tempo por de data e hora, 

com miniaturas a cada 60 segundos, mostrando os períodos que possuem ou não gravação em 

cores diferentes. 

7.1.10. Permitir zoom digital e PTZ virtual sobre as imagens capturadas ao vivo. 

7.1.11. O sistema deve permitir a reprodução de vídeo arquivado através do player de vídeo. 

7.1.12. Ter gestão de níveis de acesso, que dá ao administrador a possibilidade de criar acessos 

limitados para os usuários conforme sua necessidade. Também contar com gestão de criação de 

grupo de usuários, com acessos às câmeras que o administrador determinar. 

7.1.13. Possuir módulo de controle de usuário e senha com direitos diferenciados para cada 

usuário ou grupo de usuário para acesso às facilidades do sistema e câmeras. Um usuário poderá 

fazer parte de um ou mais grupos, recebendo as permissões referentes a todos os grupos a que 

pertencer; 

7.1.14. Deverá deter de um sistema de registro de eventos, registrando todas as atividades dos 

usuários, bem como as atividades do próprio sistema por no mínimo 12 meses. 

7.1.15. Deve permitir que os acessos aos logs de eventos sejam feitos somente pelos 

administradores do sistema ou por quem o administrador liberar. 

7.1.16. Possuir limite de acesso simultâneos de um mesmo usuário, limitando a quantidade de 

logins simultâneos, automáticos ou não, que um determinado usuário ou grupo de usuário pode 

realizar no sistema.  

7.1.17. Possibilidade de bloqueio de contas de usuários do sistema. 

7.1.18. Zoom in/out através da roda do mouse. 

7.1.19. A plataforma deverá permitir a reprodução, acelerar o vídeo em: 0.2x, 0.5x, 2x, 4x e 8x; 

reprodução de vídeo arquivado. 

7.1.20. Possibilidade de exportação de vídeo de 1 minuto até 30 minutos, com a possibilidade de 

compartilhar (através de link) ou baixar o vídeo em formato MP4, com retenção em nuvem por 

até 30 dias; 

7.1.21. Permitir criar link de acesso (iframe em https) a imagens ao vivo. 

7.1.22. Ser possível a criação de camadas entre entidades com seus respectivos administradores e 

usuários; 

7.1.23. Disponibilizar relatório na plataforma de status da câmera (online e offline) no momento 

atual ou o último momento que ficou online. 

7.1.24. Permitir ao usuário a execução de pesquisas em suas câmeras, por nome ou localizá-la no 

mapa do município; 

7.1.25. A plataforma deverá possibilitar a criação de mosaicos de 4 até 16 câmeras; 

7.1.26. A plataforma deverá possibilitar a abertura das câmeras clicando diretamente no seu 

ícone do mapa ou passando o mouse diretamente na imagem da câmera; 

7.1.27. O usuário pode realizar pré-cadastro através de link e código de convite. 

7.2. Do armazenamento e processamento de placas de veículos em nuvem 

7.2.1. A Plataforma deverá tratar os metadados enviados por câmeras com tecnologia de 

processamento de dados embarcada (a câmera faz a leitura da placa) través de envio por FTP ou 

HTTP push, não sendo aceito processamento da imagem para identificar placas por software 

instalado em servidor. 

 



 

 

7.2.2. Possuir uma tela de busca e para cada veículo apresentado, o software deve informar os 

dados de passagem: data, hora, local e câmera que o identificou, e os dados do veículo: modelo, 

tipo, cidade e estado de emplacamento e cor (quando disponibilizados e integrados através de 

API dependendo de autorização do convenio pelo departamento de trânsito do estado em que 

estiverem instaladas), vinculados a cada imagem correspondente a sua passagem. 

7.2.3. O sistema deve permitir, selecionando-se o registro para a visualização em maior 

dimensão nas imagens de leitura de placas, a visualização da imagem com o zoom do mouse. 

7.2.4. O sistema deverá possuir marca d’água, com a id única do usuário e data e hora em todas 

as imagens renderizadas pela plataforma. 

7.2.5. O sistema deverá possuir suporte à base externa de veículos com o intuito de 

autopreenchimento em cadastros, ou relatórios, com no mínimo: Marca, modelo, cor, ano de 

fabricação, ano do modelo, tipo do veículo e local do emplacamento. 

7.2.6. O sistema deverá possuir integração com plataformas externas de âmbito estadual e 

nacional, incluindo, no mínimo, o Alerta Brasil (PRF) e a Muralha Paulista (SSP/SP), atendendo 

as respectivas exigências de cada um deles. Devendo assegurar que sua plataforma de 

videomonitoramento realize a integração com os sistemas dos órgãos de segurança pública 

solicitados, sendo que a solução deve ser tecnicamente capaz de executar tais integrações de 

forma autônoma, sem depender de recursos adicionais ou de sistemas de terceiros. 

7.2.7. No que se refere ao reconhecimento facial, o sistema deverá atuar exclusivamente como 

plataforma intermediadora de integração, realizando a captura técnica dos dados faciais e o 

encaminhamento automático dessas informações aos sistemas oficiais da Secretaria de 

Segurança Pública do Estado de São Paulo (Muralha Paulista), não realizando o armazenamento 

nem a formação de base própria ou a custódia de banco de dados de imagens faciais. O 

armazenamento, retenção, tratamento e eventual descarte das imagens faciais serão de 

responsabilidade exclusiva do sistema Muralha Paulista, que manterá apenas os registros de 

interesse previamente definidos pelos órgãos de segurança pública, nos de suas normas técnicas 

e bases legais aplicáveis. 

7.2.8. O sistema deverá possuir no cadastro de câmera a opção de qual integração irá utilizar, 

sendo possível até 3 integrações simultâneas. 

7.2.9. O Sistema deve permitir pesquisar as leituras das placas por caracteres de placas completas 

e parcial, (fragmentada), com fragmentos e possibilidade de caractere coringa, sendo asterisco, 

(*), para um ou mais caracteres em qualquer campo da placa. 

7.2.10. Após realizar a busca o sistema deverá poder refinar a busca efetuada por cor, 

marca/modelo e câmera; 

7.2.11. O sistema deve possuir relatório de comboio que identifique veículos suspeitos que 

circulam em conjunto a partir de um alvo, com filtro e espaço de tempo configurável para busca 

de 01 minuto até 1 hora antes e depois em cada ponto de câmera escolhido, e quantidade de 

vezes selecionável.; 

7.2.12. O sistema deverá possuir um Relatório de Coincidências, voltado à identificação de 

veículos suspeitos que trafegam em conjunto. O relatório deverá permitir a análise simultânea de 

até cinco equipamentos, com definição de data e intervalo de datas para identificação das 

ocorrências correlacionadas; 

7.2.13. O sistema deverá possuir um Relatório de Passagens com filtro avançado, permitindo a 

consulta detalhada de registros e a exportação de até 10 mil resultados, disponibilizando filtros 

de busca normal, incluindo placa do veículo, equipamentos, período e identificação de placas 

estrangeiras, bem como filtros de busca avançada, contemplando tipo do veículo, marca, cor, 

modelo, estado de origem e cidade de origem, assegurando maior precisão e flexibilidade na 



 

 

análise das informações; 

7.2.14. O sistema deverá disponibilizar um Relatório de Fluxo de Passagens voltado à análise de 

padrões de tráfego, permitindo a identificação de picos de movimento por meio de gráficos 

interativos e estatísticas detalhadas. O relatório deve permitir seleção de até cinco pontos de 

passagem simultaneamente, filtrar por tipos de veículos, filtrar por períodos personalizados, 

incluindo intervalos superiores a 30 dias e possuir ranking de origem das passagens e ranking 

dos modelos de veículos com maior volume de passagens. 

7.2.15. O sistema devera possuir Relatório de mapa de calor voltado a concentração de passagens 

em diferentes locais. Devera possuir um mapa interativo com gradientes de calor representando a 

quantia de passagens, com o nome e quantia de passagens no local. Também devera possuir uma 

lista com os pontos e os valores de cada um. 

7.2.16. O sistema deverá possuir a funcionalidade de cadastro de alertas por placa, permitindo a 

definição de período de validade e o agendamento para disparo desses alertas, bem como a 

possibilidade de compartilhá-los entre grupos do sistema e selecionar de quais câmeras se deseja 

receber as notificações. Os alertas deverão ser enviados, no mínimo, por Telegram e por e-mail;  

7.2.17. O sistema deverá possuir a funcionalidade de cadastro de alertas por característica do 

veículo, permitindo a definição placa parcial, modelo, tipo e cor do veículo. E conter período de 

validade e o agendamento para disparo desses alertas, bem como a possibilidade de compartilhá-

los entre grupos do sistema e selecionar de quais câmeras se deseja receber as notificações. Os 

alertas deverão ser enviados, no mínimo, por Telegram e por e-mail. 

7.2.18. O alerta enviado por aplicativo de mensagem instantânea ou e-mail deverá conter a 

imagem do veículo, dados da câmera, sentido e descrição do alerta; 

7.2.19. A plataforma deve ser compatível com câmeras com tecnologia LPR disponíveis no 

mercado brasileiro. Além disso, deve possuir capacidade de homologação para novos modelos 

ou marcas, conforme necessário. 

7.2.20.O sistema deverá armazenar os dados de imagem com metadados por até 90 dias. 

7.2.21. O sistema deverá possuir uma aba de monitoramento em tempo real para placas, 

apresentando as passagens com atraso máximo de até três segundos, permitindo a seleção das 

câmeras desejadas e a visualização dos eventos com imagem, bem como dos alertas gerados, 

todos exibidos de forma integrada na mesma tela. 

7.2.22. O sistema deverá possuir a capacidade de consultar veículos por placa, chassi ou número 

do motor, com base em convênio previamente estabelecido ou por meio de integração com API 

privada, devendo apresentar, além dos dados do veículo, informações de emplacamento e 

eventuais restrições existentes. 

7.3. Do módulo facial 

7.3.1. O sistema deve possuir algoritmo próprio para extração de faces detectadas de câmeras IP 

ou canais DVR/NVR através de protocolo RSTP ou RTMP para reconhecimento e comparação 

através de banco de dados, dependendo única e exclusivamente da posição e qualidade da 

imagem para seu aproveitamento de índice de leituras. 

7.3.2. Deve permitir, selecionando-se o registro para a visualização em maior dimensão nas 

imagens de captura facial, a visualização da imagem com efeito lupa, posicionando o cursor 

sobre ela. 

7.3.3. O sistema deve oferecer um mapa interativo com as posições geográficas das câmeras, e 

também, opção de clicar em cima do ícone de posição da câmera para exibir uma miniatura e 

buscar as faces daquela câmera selecionada. 

 

 



 

 

7.3.4. O sistema deverá possibilitar a busca de faces por meio do envio de uma imagem do rosto 

da pessoa procurada, permitindo ainda o refinamento da pesquisa pela seleção de câmeras, 

definição de intervalo de tempo e aplicação de filtros como uso de máscara, sexo, faixa etária e 

tonalidade de pele. 

7.3.5. O sistema deverá possuir uma aba de monitoramento em tempo real de faces, apresentando 

as passagens com atraso máximo de até três segundos, permitindo a seleção das câmeras 

desejadas e a visualização dos eventos com imagem, bem como dos alertas gerados, todos 

exibidos de forma integrada na mesma tela. 

7.3.6. O sistema deverá possuir uma aba de comparação facial, permitindo o envio de duas 

imagens para análise e apresentando o percentual de similaridade entre elas, indicando se há ou 

não coincidência. 

7.3.7. Possuir mosaico de passagens em tempo real tanto para placas e faces com opção de 

selecionar as câmeras desejadas. 

7.3.8. Na aba de alerta deve ser possível filtrar os alertas pelos dados mostrados nos cartões dos 

alertas. 

7.3.9. O sistema também deverá suportar base externa de pessoas, para os campos de 

autopreenchimento, com no mínimo: Nome completo, CPF, sexo e data de nascimento. 

7.3.10. O software deve possuir relatório de fluxo de detecções faciais, com opção de selecionar 

a câmera, data e horário inicial e final. 

7.3.11. O sistema deverá possuir integração com plataformas externas de âmbito estadual e 

nacional, incluindo, no mínimo, o sistema Muralha Paulista (SSP/SP), sendo obrigatória, no 

processo de integração, a capacidade de compartilhar o recorte facial com resolução mínima de 

200×200 pixels. A plataforma deverá ainda possuir a capacidade de extrair e processar recortes 

faciais mesmo em câmeras que não possuem recurso de reconhecimento facial embarcado, desde 

que apresentem qualidade mínima aceitável de resolução e tamanho para a geração adequada da 

imagem. A Plataforma deverá assegurar que as integrações com os sistemas dos órgãos de 

segurança pública solicitados, tenha a solução tecnicamente capaz de executar tais integrações de 

forma autônoma, sem depender de recursos adicionais ou de sistemas de terceiros. 

7.4. Aplicativo Android e IOS 

7.4.1. Linha de tempo vertical que possibilite pesquisa rápida e inteligente de vídeo com 

visualização de miniaturas e ao soltar o ponteiro iniciar o vídeo no momento exato da miniatura, 

permitir salvar vídeos e tirar fotos a partir dos aplicativos IOS e Android. 

7.4.2. O sistema e os equipamentos da Contratada deverão possuir desempenho suficiente para 

atender ao volume de câmeras contratadas, dados e transmissões demandados pela Contratante, 

sem degradação de desempenho indiferentemente da quantidade de usuários e acessos. 

7.4.3. O serviço deverá ser executado integralmente a partir de um navegador web suportado, ou 

seja, possibilitar o acesso a todos os recursos da solução sem a necessidade de um software 

cliente instalado nas estações de trabalho; 

7.5. Infraestrutura de Data Center e Cloud Computing 

7.5.1. Data Center Tier 3 ou Superior: 

a) A infraestrutura utilizada para hospedagem dos serviços contratados deverá atender, no 

mínimo, às especificações de um Data Center classificado como Tier 3, conforme definido pelo 

Uptime Institute. Essa classificação garante: 

- Alta disponibilidade, com SLA (Service Level Agreement) mínimo de 99,982%; 

- Sistemas redundantes de energia, refrigeração e conectividade; 

- Capacidade de manutenção sem impacto nas operações críticas. 

7.5.2. Nuvens Públicas Certificadas: 



 

 

a) Os serviços contratados deveram ser implementados em plataformas de nuvem pública de 

prestadores reconhecidos mundialmente, como Amazon Web Services (AWS), Google Cloud, 

IBM Cloud, Microsoft Azure, Oracle Cloud Infrastructure (OCI), Huawei Cloud ou outras desde 

que atendam aos seguintes requisitos: 

- Certificações de segurança reconhecidas, como ISO/IEC 27001, SOC 2 e GDPR; 

- Garantia de alta disponibilidade com SLA mínimo de 99,9%; 

- Recursos avançados de escalabilidade, monitoramento e gerenciamento de segurança; 

- Armazenamento e processamento de dados em conformidade com a legislação aplicável, 

especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

7.5.3. Garantia de Continuidade Operacional: 

a) O fornecedor deverá assegurar que os serviços contratados estarão protegidos contra 

interrupções por meio de: 

- Planos de contingência e recuperação de desastres (Disaster Recovery); 

- Monitoramento contínuo e mitigação de riscos associados a falhas ou ataques cibernéticos; 

- Escalabilidade para lidar com aumentos súbitos de demanda. 

7.5.4. Localização de Dados: Todos os dados sensíveis deverão ser armazenados em regiões 

geográficas do Brasil, garantindo conformidade com a legislação nacional. 

7.5.5. Teste de Origem dos Serviços: 

a) O contratante poderá, a qualquer momento, realizar testes para verificar se os serviços estão 

sendo efetivamente fornecidos a partir de uma infraestrutura de nuvem pública autorizada ou de 

um Data Center Tier 3 ou superior. Esses testes incluirão, mas não se limitarão a: 

a.1) Validação da Assinatura de URLs: Verificar se os tokens e assinaturas fornecidos nas 

requisições são consistentes com as práticas de segurança do provedor. 

a.2) Verificação do IP de Origem: Confirmar se os endereços IP das requisições estão dentro das 

faixas oficiais publicadas pelo provedor de nuvem pública. 

a.3) Análise de Cabeçalhos da Requisição: Inspecionar cabeçalhos para identificar padrões 

específicos dos serviços de nuvem pública. 

7.5.6. Comprovação de Vínculo com estrutura em Cloud Pública: A empresa deverá possuir 

Contrato ou Nota Fiscal ou Pedido de Compra que demonstre vínculo com a empresa de nuvem 

pública. 

7.6. Das câmeras 

7.6.1. As câmeras que serão fornecidas pela Contratada deverão ter as seguintes especificações: 

a) Resolução mínima de 4 megapixels: 2688x1520px;  

b) Faixa de Infravermelho de no mínimo 30m com comprimento de onda de 850nm; 

c) Compressão de vídeo H.264+ e H.265+; 

d) Índice de proteção mínima IP67; 

e) Comprimento Focal 2.8 milímetros; 

f) Suporte a Power over Ethernet – PoE 802.3af;  

g) Função Wide Dynamic Range – WDR 120db; 

h) Protocolo Onvif, RTMP, RTSP, HTTP, TCP, HTTPs, IPv4 e IPv6; 

i) Material: Liga de Alumínio em toda a carcaça externa; 

j) Entrada para cartão de memória de 256Gb; 

k) Recurso Inteligente: Linha e Cerca Virtual 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Proceder o diagnóstico, nos casos de interrupção do serviço de gravação nas hipóteses de: 

a) Interrupção do fornecimento de energia elétrica ou paradas emergenciais; 



 

 

b) Fatores que fujam ao cabível controle da Contratada, inclusive casos de força maior ou de 

falta de acesso à internet da Contratada ou da Contratante e problemas correlatos ou, ainda, com 

a empresa fornecedora dos serviços de datacenter; 

c) Eventuais caso de furto ou dano dos equipamentos, identificando se o problema será de sua 

responsabilidade ou da Contratada. Tendo a Contratada o prazo de 3 dias úteis para realizar para 

solução, caso seja de sua responsabilidade. 

8.2. Pagar, pontualmente, os valores relativos ao acesso compartilhado das câmeras, de acordo 

com a quantia, forma e data pactuada. 

8.3. Facilitar o acesso dos técnicos da Contratada às instalações de todos os equipamentos 

necessários para o fornecimento do acesso compartilhado das câmeras. 

8.4. Não permitir que pessoas estranhas ou não autorizadas pela Contratada prestem qualquer 

tipo de serviço que compreenda o contratado. 

8.5. Assegurar a confidencialidade das informações, documentos e demais particularidades que 

lhes forem repassadas em virtude do presente contrato, utilizando de tais informações 

unicamente para os fins contratados. 

8.6. Colaborar com a Contratada no tocante a prestação dos serviços contratados, quanto a poda 

de árvores, gramados ou qualquer outra circunstância da natureza ou não que impeça a captação 

das imagens em sua melhor forma. 

8.7. É responsabilidade da Contratante quaisquer alterações quanto às pessoas, senhas de acesso 

e números telefônicos que inserir e/ou excluir do cadastro do Sistema de Monitoramento de 

câmeras e gravação. 

8.8. A responsabilidade pela instalação e manutenção dos equipamentos essenciais, incluindo 

câmeras, postes, cabos, alimentação elétrica, conexão de dados (com uma internet de no mínimo 

20 Mbps de Upload por câmera), modem, fontes, caixa hermética, e nobreak (este último a ser 

instalado a critério exclusivo da Contratante), será exclusivamente da Contratante ou de uma 

empresa por ela expressamente designada. A Contratante também será responsável por quaisquer 

atualizações ou melhorias necessárias nos equipamentos ao longo do tempo. Em caso de falhas 

ou defeitos nos equipamentos fornecidos ou instalados, a Contratante deverá coordenar com a 

empresa designada para a resolução imediata do problema, assegurando a continuidade e eficácia 

do serviço prestado. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. Fornecer à Contratante login e senha da plataforma no formato White Label, com as 

seguintes funcionalidades: 

a) Personalização da plataforma (Nome da plataforma, título da página, cores do cabeçalho, 

botões, adição do logotipo do município, marca d’água e favicon); 

b) Acesso aos registros de logs (atividades); 

c) Acesso as informações inseridas nas câmeras (nome, localização, endereço RTSP, dias de 

armazenamento etc.) 

d) Adição de novas câmeras; 

e) Criação de usuários; 

f) Controle de nível de permissão para novos usuários; 

g) Possibilidade de personalização do domínio de site. 

9.2. Intermediar, caso solicitado pela Contratante, a entrega das gravações das imagens 

produzidas por eventuais ocorrências captadas pelas câmeras, objeto do presente contrato, 

somente as pessoas envolvidas no referido evento ou aos órgãos de segurança pública.  

 



 

 

9.3. Cumprir fielmente o que estabelece este contrato de forma que o serviço a ser executado 

mantenha os equipamentos em condições de perfeito e regular funcionamento, mediante 

assistência técnica e serviços de manutenção preventiva e corretiva de defeitos e verificações que 

se fizerem necessárias. 

9.4. Não ceder a terceiros, a qualquer título, os dados pessoais fornecidos pela Contratante para 

criação dos logins, respeitando sua privacidade, adotando as melhores posturas e práticas com o 

fim de dar cumprimento às regras e princípios previstos na Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - Lei 13.709/2018. 

 

10. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

10.1. O objeto será recebido provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias, pelo responsável por 

seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico, nos termos do art. 140, I, “a” da Lei Federal 

14.133/2021. 

10.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 15 (quinze) dias, contados da expedição de termo 

de recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos 

do art. 140, I, “b” da Lei Federal 14.133/2021. 

 

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

11.3. Após a assinatura do contrato, a contratante poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

11.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

11.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

11.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.4.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

11.4.4. No caso de constatadas ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato ou à 

autoridade superior.  

11.5. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na 

execução do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 118). 

 



 

 

11.5.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade.  

11.6. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução nela empregados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 119). 

11.7. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à contratante ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 120). 

11.8. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

11.8.1. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

11.9. A Administração Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

11.10. As comunicações entre a Administração Municipal e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

11.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, será exigida a apresentação da Certidão 

Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, do 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

12.1. A avaliação da execução do objeto deverá levar em conta os itens 1 e 2 deste Termo de 

Referência, do qual constam especificação do objeto, unidade de medida e quantitativos. 

12.2. Poderão ser descontadas as importâncias relativas às quantidades de bens/serviços não 

aceitas e glosadas pelo Contratante por motivos imputáveis à Contratada, devendo haver 

proporcionalidade com a irregularidade verificada, quando restar comprovado: 

12.2.1. Que não foram produzidos os resultados acordados; 

12.2.2. Que a contratada deixou de executar ou não executou dentro das quantidades mínimas as 

atividades contratadas; 

12.2.3. Que a contratada deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos ou que os 

utilizou em quantidade ou qualidade inferior à necessária; 

12.2.4. A realização dos descontos indicados no item anterior não prejudica a aplicação de 

sanções à Contratada, por conta da não execução dos serviços.  

12.3. Os valores dos bens/serviços serão faturados de acordo com o preço auferido no processo 

de contratação. 

12.4. As faturas deverão ser emitidas pela Contratada e apresentadas à contratante no 

Departamento de Compras da Prefeitura Municipal, ou enviadas por e-mail para 

compras@catigua.sp.gov.br 

 

13. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será realizado mensalmente, em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas, em 

até 30 (trinta) dias após a entrega e aceite definitivo do objeto desta contratação, mediante a 

entrega da nota fiscal discriminada conforme a nota de empenho, onde deverá constar o número 
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da conta, agência, banco correspondente ao CNPJ participante da referida licitação, não sendo 

aceita emissão de boleto para o pagamento. 

13.2. Havendo erro na nota fiscal/fatura (preço diferente do contratado ou qualquer outra 

irregularidade) ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação do processo de 

pagamento será suspensa para que a contratada adote as providências necessárias à correção, 

passando a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da nota fiscal/fatura 

reapresentada. 

13.3. Havendo atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido para tanto, 

incidirá correção monetária sobre o valor devido, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 

0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)                        I = ( 6 / 100 )                     I = 0,00016438  

                                              365                         TX = Percentual da taxa anual = 6% 

13.4. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) é devido no local do 

estabelecimento do prestador de serviço ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 

prestador, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar nº 116, de 31 de 

julho de 2003. 

13.5. O valor do pagamento será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às 

correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados e de itens fornecidos, 

aplicando-se eventual desconto em função de irregularidade verificada por culpa da contratada, 

se for o caso. 

 

14. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1. O fornecedor será selecionado através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento 

no art. 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021, adotando-se o critério de “MENOR PREÇO 

GLOBAL”.   

10.2. As exigências de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para 

a generalidade do objeto, conforme Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=

&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastro%2Ccpf

Cnpj%2CnomeSancionado%2CufSancionado%2Corgao%2CcategoriaSancao%2CdataPublicaca

o%2CvalorMulta%2Cquantidade); e 

c) Pesquisa na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relação-de-apenados). 

 

https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
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14.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

14.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

14.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 

por meio da análise dos documentos apresentados. 

14.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação de habilitação, ou 

encaminhar, quando solicitado pela contratante, a respectiva documentação atualizada. 

14.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

14.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

14.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

14.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

14.12. Habilitação Jurídica:  

14.12.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

14.12.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

14.12.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

14.12.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

14.12.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

14.12.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.12.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem 

sede a matriz; 

14.12.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.13. Qualificação econômico-financeira: 
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14.13.1. Apresentar certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante. 

14.14. Qualificação Técnica: 

14.14.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

14.14.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

14.14.2. Para fins de comprovação da qualificação técnica da contratada, serão analisados os 

seguintes documentos:  

14.14.2.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OU CERTIDÃO, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o participante tenha prestado 

serviços compatíveis em características com o objeto desta licitação. O atestado deverá ser 

apresentado em papel timbrado, contendo razão social, CNPJ, endereço e telefone da pessoa 

jurídica emitente, data de emissão e identificação do responsável pela emissão do atestado 

(nome, cargo e assinatura). 

14.14.2.2. Comprovação, de forma objetiva, que a solução tecnológica ofertada possui integração 

funcional com os bancos de dados oficiais estaduais (Muralha Paulista – SSP/SP) e nacionais 

(Alerta Brasil – PRF), conforme descrito neste Termo de Referência. 

14.14.2.3. Fica dispensada a exigência de comprovação documental de integração direta com o 

Sistema Córtex, do Ministério da Justiça, em razão da existência do Acordo de Cooperação 

Técnica firmado entre a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP/SP), a 

Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) e o Ministério da Justiça, que garante o 

encaminhamento das leituras de placas capturadas pelo sistema estadual ao banco de dados 

federal Córtex. Referência: Convênio GSSP/ATP nº 001/23, publicado no Diário Oficial da 

União, Seção 3, nº 46, de 08 de março de 2023. 

14.15. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista: 

14.15.1. No caso de pessoa física: Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

14.15.2. No caso de pessoa jurídica: Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

14.15.3. Prova de inscrição no cadastro de CONTRIBUINTE ESTADUAL e/ou 

MUNICIPAL, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual, a saber: 

14.15.3.1. Se o ramo de atividade da empresa for comércio, deverá apresentar prova de 

INSCRIÇÃO ESTADUAL; 

14.15.3.2. Se o ramo de atividade da empresa for prestação de serviço, deverá apresentar prova 

de CADASTRO MUNICIPAL.  

14.15.3.3. Se o ramo de atividade da empresa envolver comércio e prestação de serviço deverá 

apresentar prova de INSCRIÇÃO ESTADUAL e MUNICIPAL.  

14.15.4. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou do domicílio do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

14.15.4.1. Para efeito de esclarecimento, as licitantes sediadas no Estado de São Paulo, a 

regularidade de débito para com a Fazenda Estadual será atestada pela apresentação da Certidão 

emitida pela Procuradoria Geral do Estado (débitos inscritos em dívida ativa); 

 

 



 

 

14.15.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social. 

14.15.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.15.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

14.15.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência. 

14.15.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

14.15.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

14.15.10. Declaração de que atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho 

(parágrafo único, art. 117, Constituição do Estado), somente para as licitantes com sede ou 

matriz no Estado de São Paulo; 

14.15.11. Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, 

que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou 

suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de 

fatos supervenientes; 

14.15.12. Declaração de que cumpre a determinação de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

14.15.13. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Administração Municipal de Catiguá. 

15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 02.02 Departamento de Planejamento e 

Gestão Pública – 04.122.0002.2003 Coordenação e Manutenção do Departamento de 

Administração – 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica / Fonte de Recurso: 

01 Tesouro Municipal – Ficha 029. 

 

16. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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16.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA ou IGPM de 

dois meses anteriores ao aditamento, desde que observados os preços, condições e índice mais 

vantajosos para a Administração.  

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

16.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

17. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

17.1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato serão realizados pelo Diretor de 

Planejamento Administrativo, Sérgio Eduardo de Campos. 

 

Catiguá - SP, 22 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

SÉRGIO EDUARDO DE CAMPOS 

Diretor de Planejamento Administrativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

(papel timbrado da empresa) 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de computação em 

nuvem, incluindo: a) Plataforma de armazenamento de imagens em nuvem e análise de dados em 

formato White Label, com licença de software para 09 (nove) slots de câmeras Internet Protocol 

– IP, manutenção, custódia de dados e gestão de topologias de aplicações de nuvem; e b) 

Servidor de hospedagem em nuvem para adição de 09 (nove) câmeras, com a finalidade de 

armazenar imagens produzidas por equipamentos de segurança instalados neste Município de 

Catiguá, possibilitando o acesso das imagens, através de aplicativo próprio, disponível para os 

sistemas Android, IOS e através de site de internet, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência. 

 

A empresa ____________________ (razão social), devidamente inscrita no Ministério 

da Fazenda no CNPJ sob nº __________________, com sede na ______________________ 

(endereço completo, telefone e e-mail), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, 

apresenta a seguinte proposta comercial: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(MENSAL) 

VALOR  

TOTAL  

(12 MESES) 

1 Prestação de serviços de computação 

em nuvem, incluindo: a) Plataforma 

de armazenamento de imagens em 

nuvem e análise de dados em formato 

White Label, com licença de software 

para 09 (nove) slots de câmeras 

Internet Protocol – IP, manutenção, 

custódia de dados e gestão de 

topologias de aplicações de nuvem; e 

b) Servidor de hospedagem em 

nuvem para adição de 09 (nove) 

câmeras, com a finalidade de 

armazenar imagens produzidas por 

equipamentos de segurança instalados 

neste Município de Catiguá, 

possibilitando o acesso das imagens, 

através de aplicativo próprio, 

disponível para os sistemas Android, 

IOS e através de site de internet. 

Serviço 12 (doze) meses   

 

VALOR TOTAL GLOBAL: R$ __________ (__________________________________) 

 

OBS. 01: Se houver divergência ou discrepância entre os valores unitário e total, prevalecerá 

sempre o VALOR MENSAL. 

OBS. 02: Nos valores propostos acima, estão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes a 

execução do objeto desta proposta, tais como: tributos, taxas, transporte, encargos sociais, 

trabalhistas, e outros que, direta e indiretamente, incidam sobre o perfeito e integral 

cumprimento da proposta apresentada. 

 

CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO: As condições que envolvem a execução do objeto 

deste orçamento seguem as disposições contidas no Termo de Referência. 



 

 

 

PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da data limite 

para apresentação das propostas, sendo considerado prorrogado automaticamente, por iguais e 

sucessivos períodos até o término do processamento do respectivo processo. 

 

DECLARAÇÕES QUE ACOMPANHAM A PROPOSTA DE PREÇOS 

 

DECLARO sob pena de desclassificação, de que esta proposta econômica compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

 

DECLARA, ainda, sob as penas da lei, em especial quanto ao artigo 299, do Código 

Penal Brasileiro, que: 

- a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela interessada, e o conteúdo da 

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 

ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da respectiva licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

- a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da respectiva licitação, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa;  

- não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da respectiva licitação quanto a participar ou não do referido 

processo;  

- o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do respectivo 

processo antes da adjudicação do objeto do referido processo; 

- o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 

a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Catiguá - SP, 

antes da apresentação da proposta; e 

- está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

_____________________, _____ de _______________ de 2026. 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome do Representante Legal 

Função 

CPF nº / RG nº 

 

 

 



 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA (MODELO) 
 

(papel timbrado da empresa) 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de computação em nuvem, 

incluindo: a) Plataforma de armazenamento de imagens em nuvem e análise de dados em formato White 

Label, com licença de software para 09 (nove) slots de câmeras Internet Protocol – IP, manutenção, 

custódia de dados e gestão de topologias de aplicações de nuvem; e b) Servidor de hospedagem em 

nuvem para adição de 09 (nove) câmeras, com a finalidade de armazenar imagens produzidas por 

equipamentos de segurança instalados neste Município de Catiguá, possibilitando o acesso das imagens, 

através de aplicativo próprio, disponível para os sistemas Android, IOS e através de site de internet, pelo 

período de 12 (doze) meses, conforme especificações contidas no Termo de Referência. 

 

A empresa ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 

__________________, com sede na ______________________ (endereço completo, telefone e e-mail), 

por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, venho declarar que: 

a) que atende às exigências do referido processo quanto aos requisitos de habilitação (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

b) que cumpre a determinação de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

d) possui aptidão financeira para a execução do contrato/ata de registro de preço e que a sua PROPOSTA 

DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para atendimento de eventuais direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

e) atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art. 117, Constituição do 

Estado), somente para as licitantes com sede ou matriz no Estado de São Paulo; 

f) inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi declarada inidônea e não 

está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se 

compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

g) para o caso de empresas ME, EPP e assemelhadas: não possui qualquer dos impedimentos previstos 

nos §§ 4º e seguintes, todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações posteriores, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

h) para o caso de empresas ME, EPP e assemelhadas: que é enquadrada como ___________ 

(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), nos termos do art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006 e suas alterações posteriores, e que pretende utilizar-se do tratamento jurídico diferenciado 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores. 

i) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto do processo licitatório. 

 

_____________________, _____ de _______________ de 2026. 

 

 

_______________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome do Representante Legal – Função 

CPF nº / RG nº 
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